EUTANÁSIA – PROTEÇÃO À VIDA x LIBERDADE DE ESCOLHA
Por DAVIDSON BERNARDES

Resumo: O presente artigo traz como intuito principal, debater o assunto Eutanásia, em todos os seus aspectos, assim como, apresentar algumas reflexões sobre o tema em tela, tema este, tão discutido mundialmente. São abordadas as questões jurídicas, religiosas, éticas e sociais, assim como a discrepância observada entre a luta pela preservação da vida a qualquer custo e a soberania pessoal emanada a partir do direito a liberdade de escolha e ao livre-arbítrio. Podemos observar a complexidade de tal tema, o que faz com que levamos tal embate a uma discussão ampla e aprofundada, exaltando a necessidade da participação da sociedade, em todos os seus níveis.
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Introdução: Partindo-se do pressuposto de que, assim como o aborto fora o assunto mais discutido do Século XX, a Eutanásia mostra-se um grande tabu a ser quebrado, ou assunto a ser discutido no Século XXI.

Desta forma, apresenta-se o presente trabalho, tendo como objetivo basilar o de trazer a discussão social um assunto tão complexo, salientando os aspectos jurídicos que norteiam tal tema, ressaltando principalmente os princípios constitucionais, a visão de tal tema no Brasil e no mundo, assim como a necessidade de protecionismo ao direito à vida, assim como à dignidade da pessoa humana.

Assim sendo,  observou-se a necessidade de abordar o tema Eutanásia por vários aspectos, sendo ressaltado o quesito jurídico, seu entendimento, assim como a jurisprudência que lhe é pertinente; o posicionamento religioso sobre o assunto, e da sociedade em geral.
Foram analisadas a Doutrina, a Legislação e Jurisprudência pertinentes, buscando dar uma visão global do assunto, objetivando sempre uma fácil compreensão sobre o tema aqui abordado.

1 – CONCEITO DE EUTANÁSIA E SEUS ASPECTOS HISTÓRICOS:
Consiste em Eutanásia, o ato de se adiantar a morte, atendendo a vontade manifesta de outrem, no sentido de cessar o sofrimento tido como insuportável, ou com o intuito de puramente encurtar uma vida em que acreditava-se ser sofrida, penosa, ou mesmo sem sentido.

A palavra Eutanásia advém de origem grega, formada á partir da junção do prefixo “EU”, que significa “Bem/bom” e o substantivo “TANATOS”, que significa “morte”, desta forma, podemos traduzir a palavra Eutanásia como “boa morte”. Utilizando-se de tal definição, o filósofo Francis Bacon, em sua obra: “Historia Vitae ET Mortis” (História de Vida e Morte), cita o termo “Eutanásia” como sendo “ ...o tratamento adequado para doenças incuráveis”...

Desde os tempos mais remotos, a prática da eutanásia é observada, e porque não dizer, admitida, seja como forma de se eliminar o sofrimento e a penúria, seja para eliminação dos indivíduos imperfeitos. Tal fato é observado, mesmo em tempos atuais, nas comunidades indígenas Brasileiras, ressaltando aquelas em que o contato com a civilização não deturpou suas origens nativas, onde, em tais comunidades, crianças que nascem com algum tipo de deficiência são simplesmente eliminadas. Na Grécia antiga, o Senado era detentor do poder supremo de decidir sobre a vida dos incuráveis, dementes, idosos de toda feita e portadores de deficiências diversas, assim como os espartanos descartavam seus recém-nascidos com quaisquer tipos de deficiência do alto de um penhasco.

Seguindo esta mentalidade eutanásica, os nazistas ceifaram a fica de inúmeros indivíduos que simplesmente não se enquadravam em seu conceito/modelo de perfeição. Tal fato se deu, principalmente, em decorrência de um movimento político-intelectual ocorrido na Alemanha da década de 20, onde, pregava-se a eliminação das “vidas destituídas de valor”, movimento este, que ressaltava a necessidade do controle 
da vida pela sociedade, sendo função desta decidir sobre quem deve viver e contribuir, ou quem deve morrer e deixar de ser um fardo. Partindo-se deste pensamento, milhares de alemães foram massacrados, no que foi chamado de “limpeza genética” pelo fato puro e simples de possuírem alguma doença, demência ou mesmo característica que lhe conferisse inferioridade, mesmo antes da feitura dos campos de concentração.
1.2 – MODALIDADES DE EUTANÁSIA:

Cito abaixo, as 03 principais modalidades de Eutanásia, sendo estas: 

a) LIBERTADORA: O indivíduo acometido por doença incurável, ou enorme sofrimento, solicita a abreviação de sua vida.

b) PIEDOSA: O indivíduo acometido por doença incurável, ou enorme sofrimento encontra-se inconsciente, e, devida a tal fato e a enorme penúria condizente com a situação, um familiar, ou mesmo um médico ou profissional da saúde que o está assistindo, movido por intensa piedade, interrompe a vida do indivíduo.

c) EUGÊNICA: Constitui na eliminação de indivíduos deformados, associais, dementes e que não se enquadram nos padrões sociais, éticos e religiosos de certas sociedades. O exemplo clássico, como já fora elencado neste artigo em tela, se traduz no extermínio em massa de judeus em detrimento a filosofia nazista.

1.3 – DIFERENCIAÇÃO ENTRE EUTANÁSIA, ORTOTANÁSIA E DISTANÁSIA:
Como já fora descrito anteriormente, a Eutanásia constitui na conduta de indivíduo em apressar a morte de outrem que se encontrava em situação incurável ou de sofrimento inapelável. Já na Ortotanásia, observa-se a suspensão do tratamento por parte dos médicos ou profissionais da saúde. Constitui na aceitação do processo natural da morte, também chamada  de “Eutanásia por omissão”. Configura-se quando se decide por não continuar o tratamento de um indivíduo em estado terminal, seja não efetuando uma cirurgia, a qual, a grande risco de levar o indivíduo a morte emdecorrência de tal ato cirúrgico, assim como, o risco de agravamento da doença original, ou pelo simples fato de se ter a certeza de que nada mais pode ser feito. Também considera-se Ortotanásia quando se cessa a administração de certa medicação.

Distanásia é totalmente antagônica aos conceitos de Eutanásia e Ortotanásia, tendo em vista que, na distanásia emprega-se todos os meios possíveis para o prolongamento da vida, utilizando-se inclusive, de meios experimentais. É vista como uma forma de aumentar o sofrimento do indivíduo, na busca desacerbada de obtenção de cura,  ao invés de cessá-lo.

2 – EUTANÁSIA NO MUNDO GLOBALIZADO:

Diferentes sociedades incorrem  em diferentes pensamentos sobre diversos assuntos, o que, seguramente podemos observar sobre o antagonismos de pensamentos a respeito do tema eutanásia por todo o planeta.

Mesmo convivendo em um mundo globalizado, onde as distâncias estão cada dia menores e a informação é quase que instantânea, observamos que as raízes sociológicas, e porque não religiosas, ainda demandam uma enorme influência ao que tange um assunto tão complexo e polêmico.

Na Holanda, país reconhecido como um dos mais liberais do mundo em termos de legislação e conduta social, a prática da eutanásia já é autorizada por lei, assim como na Bélgica e em Luxemburgo. Já na Suíça, é permitido o que ficou conhecido como “suicídio assistido”, onde, um médico ou profissional da saúde disponibilizam dos meios para que o paciente venha a ter condições de ceifar a própria vida. Tal fato atraí milhares de pessoas ao país com o mesmo intuito, o que ficou conhecido como “turismo da morte”.

Nos Estados Unidos, a prática da eutanásia é autorizada no Estado do Oregon, desde 1997, porém, naquele país a discussão sobre tal tema é matéria de embates enfusivos. Tal fato já fora até descrito em uma película cinematografia, se tratando esta intitulada “A menina de ouro” (Million Dollar Baby,2004) , onde, uma boxeadora, após sofrer um acidente no ringue fica tetraplégica, e, ao ver sua vida esvaindo, tenta de todas as formas o suicídio, até o momento em que solicita ao seu treinador e amigo que desligue os aparelhos que ajudavam a se manter viva. Já na Austrália, entrou em vigor 

1º de julho de 1996 a primeira lei que descriminalizava a prática da eutanásia em sua forma ativa, sendo esta sancionada após a absolvição de Jack Kevorkian, médico norte-americano que ficou conhecido como “Doutor Morte”. Jack fora julgado e absolvido em 03 processos aos quais era acusado de induzir seus pacientes a morte. A lei, conhecida como “Lei dos direitos dos pacientes terminais” ficou em vigor até o dia 24 de março de 1997, fazendo com que a prática da eutanásia voltasse a figurar como crime naquele país.

A grande maioria dos países no mundo trata o tema eutanásia como crime, alguns inclusive, vêem tal prática como uma espécie de homicídio.

3 – ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO E O TEMA EUTANÁSIA:

No Brasil é eutanásia é considerada como crime, punível com reclusão de até 20 anos, tendo em vista que tal prática é vista pelo ordenamento jurídico como uma forma de homicídio, contida no Artigo 121 do Código Penal Brasileiro de 1940, destacando os parágrafos:

§ 3º:  Se o homicídio é culposo:

Pena: Detenção de 01 a 03 anos

§4º: No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro a vítima, não procura diminuir as conseqüências de seus atos, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o crime, a pena é aumentada de um terço se o crime é praticado contra pessoa menor de quatorze ou maior de sessenta anos.

Observamos também que a prática da eutanásia fere principalmente os princípios constitucionais, sendo estes: O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA e DA INVIOLABILIDADE DO DIREITO A VIDA. O Princípio da dignidade da Pessoa Humana, expresso no artigo 1º, inciso III da CRFB/88, reza principalmente sobre os direitos fundamentais, essenciais ao bem estar do indivíduo, tais como liberdade e a vida, entre outros. Descrito no artigo 5º, caput, da CRFB/88, está o que é considerado o mais fundamental dos direitos, o direito a vida, respaldado pelo Princípio  da Inviolabilidade do Direito a Vida. Salienta-se como direito primordial, ao entender que, na inexistência da vida, é impossível usufruir dos demais direitos.
4 – CONCEITOS RELIGIOSOS: VIDA COMO UM DOM DE DEUS
Como já fora citado neste trabalho acadêmico, a prática da eutanásia é observada na humanidade e até, de certa forma aceita, desde os tempos mais remotos. Porém, através das doutrinas do cristianismo, difundiu-se a idéia de “Vida Sagrada”, sendo esta advinda e reconhecida como um dom de Deus, sendo possível de ser retirada somente por Deus ou em nome d´Ele.  A vida, conforme os preceitos cristãos, não pode ser ceifada por uma simples escolha, seja esta pessoal, de um parente ou mesmo de um terceiro, no caso do médico, em qualquer que seja a circunstância, seja por 
sofrimento descomunal ou por doença incurável, cabe a Deus decidir sobre a hora da morte de cada indivíduo. 
Para ilustrar tal fato, a Bíblia faz a seguinte citação, em seu livro de Eclesiastes capítulo 8, versículo 8: “Nenhum homem há que tenha o espírito para reter, nem tampouco tem ele o poder sobre o dia de sua morte”...
5 – DISPOSIÇÕES FINAIS:

O breve estudo elencado sobre o tema Eutanásia, assim como a observância do posicionamento antagônico entre vários países pelo mundo, ressalta a necessidade de uma discussão aprofundada sobre um assunto de tão alta complexidade, onde, com o advento dos avanços tecnológicos na área médica, pode-se postergar cada vez mais a sobrevida de indivíduos, que, em tese, não tem seu direito de liberdade de escolha atendidos, ficando a mercê da dor e do sofrimento. Tal fato só vem a ilustrar o quão necessário se faz o diálogo social, em todos os seus níveis.
Embora a maioria dos países condene veementemente tal prática, devemos manter nossos olhos críticos atentos a alguns fatos: Na questão da eutanásia, o que deve ser observado: O direito a vida, seja esta da forma que for, ou o direito a autonomia, a liberdade de escolha e livre arbítrio? Qual a escolha deve ser feita: Primar pela vida ou sobrevida a todo custo, ou prezar por uma morte digna, que venha a cessar todo e qualquer sofrimento desnecessário?

Seguindo os preceitos cristãos, a vida é um dom de Deus, devendo ser preservada sobre toda e qualquer circunstância, porém, a de se ressaltar o direito a Liberdade, contido no artigo 5º, caput, CRFB/88. Liberdade... Liberdade de escolha, liberdade de opinião, a maior benção que Deus poderia destinar aos seres humanos depois da vida: O livre arbítrio...  

Partindo-se do pressuposto que, o indivíduo livre é responsável por todas as suas escolhas... Se o indivíduo pode escolher como viver, porque não decidir sobre como e quando morrer? A de se lembrar que, todo e qualquer indivíduo poderá, previamente, escolher seu cemitério, seu jazigo, se deseja ser enterrado ou cremado, se será doador de órgãos ou não, todavia, no momento de maior sofrimento, seu, e extensivo a sua família, tal indivíduo se vê fadado a sofrer as mazelas de uma legislação  que já se mostrou obsoleta. Tratando como basilares os princípios constitucionais que regem a dignidade da pessoa humana, assim como os princípios de que devemos primar pela vida, que primemos por uma vida digna, que seja expurgada toda e qualquer disparidade econômica, social, financeira e intelectual, que não haja mais a eutanásia permitida, pelo confinamento de idosos, pela exclusão dos menos favorecidos, pelo não acesso a uma vida, que deve ser, sempre, uma vida digna.
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